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Um estudo comparativo das Legislações e os Contributos das PPP’s no direito estrangeiro, 
especialmente Inglaterra, Portugal e Estados Unidos da América. 

Introdução 
A modalidade contratual de parceria público-privada surgiu no Reino Unido com o 

nome de “Finance Iniciative- PFI” e seguia, basicamente o modelo da chamada concessão 
clássica, em que a iniciativa privada era chamada a construir e prestar serviço público a 
utilizar-se de um estabelecimento público por um determinado prazo e, ao final, revertia o 
referido bem e as benfeitorias ao Estado. Porém, no caso do não pagamento pelos usuários 
dos serviços auferidos cabia ao Poder Público assegurar os gastos prestados pelo parceiro 
privado. 

Evolução histórica das parcerias público-privadas 
As parcerias entre o setor público e a iniciativa privada surgiram no Brasil na década de 

80, quando o país passava por uma crise econômica na qual perdeu a capacidade de prestar 
serviços públicos considerados fundamentais, mormente aqueles serviços pertinentes às áreas 
de energia elétrica, telecomunicação, educação, cultura, dentre outros. Os exemplos mais 
significativos de parcerias se dão mediante a criação de empresas públicas e sociedades de 
economia mista.  A idéia central do projeto de parceria é de fomentar o desenvolvimento  e 
atrair o interesse do capital privado. O objetivo da parceria era desafogar o Estado dos gastos 
sociais e tornar menos onerosas as despesas orçamentárias mas, ao mesmo tempo, transferir 
os recursos arrecadados por receitas tributárias para a utilização em atividades em que a 
iniciativa privada não poderia atuar. 

 
Porém, na década de 90, o Estado não saiu da crise, de modo que não conseguia cumprir 

a missão de prestar os serviços públicos essenciais. Tal contexto econômico impulsionou o 
surgimento de um processo amplo de privatização sob o dogma de que a iniciativa privada 
seria mais eficiente para a prestação de serviço público a partir de certos princípios, como 
celeridade, economicidade eficiência, transparência e desburocratização. Em sentido mais 
amplo, o processo de privatização permitiu a desestatização, quer dizer, a retirado do Estado 
de setores antes considerados serviços públicos exclusivos e indelegáveis a particulares. Com 
a desestatização há um forte e acelerado ingresso da iniciativa privada para prestação de 
serviços públicos em setores considerados antes exclusivos do Poder Público.  

 
As parcerias público-privadas se originaram no direito inglês e são adotadas no direito 

comunitário europeu, onde vêm sendo também adotadas, sem que haja um modelo único para 
as parcerias. As justificativas do projeto de lei brasileira constam da mensagem que 
acompanhou o projeto de lei encaminhado ao Congresso Nacional (inteiramente reformulado 
no Senado). Nas razões que justificam o projeto registra-se o grande êxito do modelo de 
contratação em diversos países, a exemplo de Inglaterra, Irlanda, Portugal, Espanha e África 
do Sul, como sistema de contratação pelo Poder Público ante a falta de disponibilidade de 
recursos financeiros e aproveitamento da eficiência de gestão do setor privado. Acrescenta-se 
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que no Brasil a adoção do novo modelo de contração é uma alternativa indispensável para o 
crescimento econômico em razão da existência de ausência de recursos orçamentários 
suficientes para suprir as demandas com as políticas públicas. 

Ressalte-se, ainda, que dentre os paradigmas de utilização das PPP’s no direito 
estrangeiro, podem ser citados o Reino Unido, Portugal e os Estados Unidos da América. As 
parcerias público-privadas inovaram no direito público brasileiro em razão da alteração do 
dogma denominado risco do empreendimento existente nos contratos de concessão. 

No Brasil, as parcerias público-privadas aparecem num segundo momento do processo 
de privatização. Se a década de 1990 assistiu a uma corrida pela privatização de serviços 
públicos considerados atraentes econômica e financeiramente, o início do ano 2000 é 
marcado, no Brasil, pela discussão não mais e exclusivamente dos modelos tradicionais de 
privatização, mas pela implementação de parcerias entre Estado e o setor privado cujo modelo 
exemplar é a parceria público-privada.               

A ideologia que norteia a parceria público-privada não é a exclusiva transferência de 
determinado bem ou serviço para a iniciativa privada, como ocorria nos modelos tradicionais 
de contrato de concessão, mas a constituição de uma sociedade entre o parceiro público e o 
Estado com interesse e objetivos comuns previstos num contrato.  

Características das parcerias público-privadas   
As parcerias público-privadas têm a natureza jurídica de contrato administrativo, mais 

especificamente, contrato de concessão para a prestação de serviço público ou de utilidade 
pública. O objeto das parcerias visa, prioritariamente, o financiamento de obras de infra-
estrutura e outros empreendimentos que exigem a alocação de grandes recursos e 
significativos investimentos, não tendo o Estado como arcá-los sozinho. Daí é que surge o 
interesse de incentivar a implementação de parcerias público-privadas em que mútuo 
interesse: o Estado de ingressar com parte dos recursos e o particular também com parte dos 
recursos e ambos assumem os riscos e os ganhos do empreendimento, uma vez que e o Estado 
isoladamente não tem recursos e a iniciativa privada, por vez não conseguiria arcar com os 
custos do empreendimento somente auferindo a remuneração das tarifas pagas pelos usuários. 

Modalidades das parcerias público-privadas  
As parcerias público-privadas se caracterizam por ser espécie de contrato administrativo 

de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. Nos termos do art. 2º da Lei 
11.079/2004, “parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrativa”. De acordo com o parágrafo primeiro, “concessão 
patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 
8.987/1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao privado”. O parágrafo segundo dispõe que “concessão 
administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja 
usuária direta ou indireta, ainda que envolva a execução de obra ou fornecimento e instalação 
de bens”, mediante contraprestação do parceiro público. 

Concessão patrocinada 
A concessão patrocinada é a modalidade de concessão de serviço público sujeita a 

regime jurídico parcialmente diverso da concessão de serviço público comum disciplinada 
pela Lei 8.987/95, pois disciplina-se pela Lei 11.079 como dispões seu art. 3º, parágrafo 1º 
sujeita à contraprestação pecuniária. É possível definir concessão patrocinada como o contrato 
administrativo pelo qual a Administração Pública delega a outrem a execução de um serviço 
público precedida ou não de obra pública, para que o execute, em seu próprio nome mediante 
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tarifa paga pelo usuário, acrescida de contraprestação pecuniária paga pelo parceiro público 
ao privado. 

Na concessão patrocinada os serviços são fruídos diretamente pelos particulares, através 
de tarifas, mas com adição de contraprestação pecuniária provida pelo próprio Poder Público. 
Já a concessão administrativa o próprio Poder Público goza de forma direta ou indireta do 
serviço prestado e arca com sua remuneração a título de contraprestação. As parcerias 
público-privadas se inserem num contexto de experiências internacionais. São três as razões 
que motivaram o crescimento das PPP’s: a busca de eficiência, as melhoras proporcionadas na 
gestão de recursos e a gestão do risco.  

Porém, a implantação das parcerias apresenta alguns problemas que devem ser 
solucionados, a saber: ausência de comprometimento por parte do governo em honrar 
contratos muitas vezes duradouros ou a utilização das parcerias como pretexto para que o 
Estado fuja de compromissos que prioritariamente seriam dele por imposição legal. A 
legislação vigente impõe certos parâmetros para a utilização da modalidade das PPP´s, 
limitando-se a projetos de valor superior R$20 milhões, não podendo o governo gastar com as 
parcerias mais do que 1% da sua receita atual, a iniciativa privada tendo que contribuir com 
20 % de recursos próprios e a existência de um Fundo que garanta que o Estado honrará com 
sua obrigação. 

Concessão administrativa 
Na concessão administrativa prevista no art. 2º, parágrafo 2º o objeto do contrato é a 

prestação de serviço (atividade material prestada à Administração e que não tem as 
características de serviço público) que a Administração Pública seja a usuária direta ou 
indireta, podendo ou não abranger a execução de obra e o fornecimento e instalação de bens, 
ao contrário da concessão patrocinada que tem por objeto a execução de serviço público. Na 
concessão administrativa, o concessionário assume apenas a execução material de uma 
atividade prestada à Administração Pública, porém esta é que detêm a gestão de serviço 

Há uma aproximação conceitual entre a concessão administrativa e empreitada, 
entretanto não é possível identificar inteiramente as duas: (a) na concessão administrativa o 
parceiro privado sujeitar-se-á às normas da Lei nº 8.987 e da Lei nº 9.074, enquanto na 
empreitada aplica-se a Lei nº 8.666. (b) Outros dispositivos levam ao entendimento de que a 
concessão administrativa terá ou poderá ter por objeto a prestação de serviço público, até 
porque a Lei veda concessão patrocinada ou administrativa sem ser seguida de prestação de 
serviço público, art. 2º, parágrafo 4º, inciso III. Essa idéia é reforçada pelo fato de que vários 
dispositivos legais referentes à concessão de serviço público serão aplicados à concessão 
administrativa. Além de alguns dispositivos da Lei n° 8.987, a saber: (a) Que se referem ao 
contrato (arts. 21 e 23); (b) responsabilidade da concessionária perante o poder concedente, os 
usuários e os terceiros (art. 25); c) subcontratação, art. 25, parágrafos 1º a 3º; (d) transferência 
da concessão, art. 27; (e)encargos do poder concedente art. 29; (f)encargos da concessionária, 
art. 31; (g) intervenção, arts. 32 a 34; (h) extinção, encampação, caducidade, rescisão, 
anulação, falência ou extinção da empresa, o falecimento ou incapacidade do titular, (arts. 32 
a 39); (i) reversão, (art. 36). 

Por isso, o conceito do art. 2º gera confusão, já que alguns destes dispositivos 
pressupõem a gestão do serviço pelo concessionário. É evidente que em um contrato de 
empreitada que tenha por objeto a simples execução material de uma atividade não se 
justificam poderes como esses previstos. Diante disso pode –se dizer que os dispositivos 
citados da lei 11.079 desmentem o entendimento que trás o art. 2º de que a concessão 
administrativa tem por objeto a prestação de serviços. 
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A interpretação sistemática da lei 11.079 aponta dois objetos da concessão 
administrativa tanto pode ter por objeto: (1) A execução material de atividade e (2)  a 
gestão de serviço público. 

Conclui-se, pois, que a concessão administrativa constitui-se em um misto de 
empreitada (porque o serviço é remunerado pela Administração Pública) e de concessão de 
serviço público (porque o serviço prestado está sujeito a algumas normas da Lei 8.987). 

A forma de remuneração, na concessão administrativa é fundamentalmente a 
contraprestação paga pela Administração, por uma das formas previstas no art. 6º da Lei 
11.079 e não há impedimento que o concessionário receba recursos de outras fontes de 
receitas complementares, acessórias, alternativas ou decorrentes de projetos associados. 
Porém, o que não existe é a cobrança de tarifa do usuário. 

Compartilhamento de ganhos econômicos  
Nas Parcerias público-privadas, a lei 11.079 prevê que “o compartilhamento com a 

Administração Pública de ganhos econômicos decorrentes da redução do risco de crédito dos 
financiamentos utilizados pelo parceiro privado.” Isso ocorre porque o poder público poderá 
oferecer garantias ao financiador do projeto, reduzindo os riscos do empreendimento e 
possibilitando um maior lucro ao parceiro privado, que ira ser compartilhado com o poder 
público. 

O Fundo Garantidor de Parcerias Público Privadas 
A lei 11.079 prevê “que terá por finalidade prestar garantia de pagamento de obrigações 

pecuniárias pelos parceiros públicos federais em virtude das parcerias de que trata essa Lei”, 
ela limita-se a dar características e autorizar a União, autarquias e fundações públicas a 
participar no limite global de 6 bilhões de reais, com base no art. 1º temos a interpretação de 
que cada pessoa jurídica contribuirá com cotas. Pode a integralização destas cotas  ser 
realizada na forma do art. 16º parágrafo 4º, ser realizada em dinheiro, títulos da dívida 
pública, bens imóveis dominicais, bens móveis, inclusive ações de sociedade de economia 
mista federal excedentes ao necessário para manutenção de seu controle pela União, ou outros 
direitos com valor patrimonial. 

Objetivos 
O presente trabalho tem os seguintes objetivos principais. (a) Aprimorar os estudos das 

parcerias público-privadas no Direito Comparado para identificar os contributos das PPP’s em 
países estrangeiros, a exemplo de Inglaterra, Portugal e Estados Unidos da América. (b) 
Identificar as motivações jurídicas e políticas que levaram a implantação das PPP´s nos 
ordenamentos jurídicos estrangeiros e brasileiro. (c) Realizar um estudo comparativo dos 
dispositivos da lei 11.079/2004 (Lei das Parcerias público-privadas) com as leis 8.987/1995, 
9.074/1995 e 8.666/1993, aferindo os dispositivos destes três diplomas legais com as novas 
disposições da lei 11.079/2004. (d) Avaliar as repercussões da implantação das parcerias 
público-privadas nos direitos fundamentais, uma vez que no Brasil estas implantações visam a 
investir em setores da economia considerados fundamentais para a concretização de políticas 
públicos, tais como saneamento básico e transporte, dentre outros serviços públicos, o que 
proporciona ao cidadão acessos mais amplos, com custos baixos e eficientes. (e) 
Sistematização dos principais aspectos teóricos que possam contribuir para o aperfeiçoamento 
da legislação brasileira. 

Metodologia 
O estudo comparativo abrange, também, de forma complementar, os contributos da 

doutrina estrangeira nos países que têm experiência de implantação das parcerias público-
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privadas, a exemplo de Inglaterra, Portugal, Estados Unidos da América, Chile, Austrália, 
França, Coréia, Canadá, Irlanda, Espanha e África do Sul e suas contribuições para o direito 
brasileiro. 

A metodologia utilizada baseia-se no estudo comparativo dos dispositivos da Lei nº. 
11.079/04 com as leis nº. 8.987/95, nº. 9.074/95 e nº. 8.666/93, cotejando os dispositivos 
destes três diplomas legais com as novas disposições da lei nº. 11.079. 

Conclusões 
A análise comparativa permite identificar os diferentes fatores que justificam a 

implementação dessa nova forma de contratação pública. Além disso, o estudo das 
experiências de cada sistema jurídico permite a identificação das vantagens e dos problemas 
proporcionados pela adoção das parcerias público-privadas. Estas inovaram  no direito 
público brasileiro, especificamente no Direito Administrativo em razão da alteração na 
sistemática tradicional que envolve o denominado risco do empreendimento existentes nos 
contratos de concessão. A transferência do risco do setor público para o setor privado é uma 
característica fundamental da PPP, sendo normalmente considerada a justificativa principal 
para o custo do financiamento. Logo, os componentes fundamentais para o sucesso das PPP’s 
são: (a) a participação efetiva dos envolvidos na parceria – comunidade, sindicato de 
trabalhadores, governo, agências de fomento com expertise e parceiro privado; (b) criação de 
mecanismos legais capazes de garantir o futuro cumprimento do contrato, coibindo abusos por 
parte do parceiro privado, mas também da Administração Pública. 
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